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CAPÍTULO 1
 

O ABANDONO INFANTOJUVENIL, OS DIREITOS 
HUMANOS E O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE

Data de submissão: 10/08/2021

Bruno Almeida Albertini
Universidade Católica Dom Bosco 

Campo Grande - Mato Grosso do Sul
http://lattes.cnpq.br/5705499150182002

Heitor Romero Marques
Universidade Católica Dom Bosco

Campo Grande - Mato Grosso do Sul
http://lattes.cnpq.br/6681173217974714

http://orcid.org/0000-0003-0093-1617

RESUMO: O presente estudo, integrante do 
projeto DIREITOS HUMANOS EM CAMPO 
GRANDE E A INTERSUBJETIVIDADE EM 
TERMOS DA ÉTICA E DA ALTERIDADE: 
UM ESTUDO JURÍDICO-FILOSÓFICO E 
EDUCACIONAL (DHIEA), apresenta os resultados 
de uma pesquisa que analisou a problemática do 
abandono infantojuvenil sob uma perspectiva 
legal-humanista, por meio dos direitos humanos 
e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Neste contexto, busca-se, primeiramente, 
definir o conceito de abandono analisado por 
este projeto científico, para então compreender 
o posicionamento do ordenamento jurídico 
brasileiro frente a esse cenário contemporâneo 
problemático, no qual o abandono infantojuvenil 
merece ainda mais atenção da sociedade e do 
Estado. Foram empregados como recursos a 
revisão bibliográfica, o método de abordagem 
hipotético-dedutivo e a observação assistemática, 

com enfoque em uma análise horizontal e 
interdisciplinar. Os resultados evidenciaram que 
o Direito nacional se porta de forma robusta, 
por meio de um aparato jurídico-estatal bem 
estabelecido, que apresenta propostas capazes 
de serem executadas e garantir a defesa de 
direitos fundamentais do menor incapaz, mas 
ainda pode progredir frente à problemática como 
um todo, gerando espaço para novas medidas 
e pesquisas mais aprofundadas sobre o tema, 
ainda não debatido pela população e pouco 
explorado no ambiente científico.
PALAVRAS-CHAVE: Infantojuvenil. Direitos 
Humanos. Estatuto da Criança e do Adolescente.
 
CHILD AND TEENAGE ABANDONMENT, 
HUMAN RIGHTS AND “ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE”
ABSTRACT: This study, part of the Project 
DIREITOS HUMANOS EM CAMPO GRANDE E A 
INTERSUBJETIVIDADE EM TERMOS DA ÉTICA 
E DA ALTERIDADE: UM ESTUDO JURÍDICO-
FILOSÓFICO E EDUCACIONAL (DHIEA), 
presents the results of a research that analyzed the 
problem of child and teenage abandonment under 
a legal-humanist perspective, through human 
rights and the Child and Adolescent Statute. In 
this context, we seek, firstly, to define the concept 
of abandonment analyzed by this scientific 
project, and then to understand the position of the 
Brazilian legal system in view of this problematic 
contemporary scenario, in which child and youth 
abandonment deserves even more attention from 
society and the State. The bibliographical review, 
the hypothetical-deductive approach method 
and the unsystematic observation were used as 
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resources, with a focus on a horizontal and interdisciplinary analysis. The results showed that 
national law behaves in a robust way, through a well-established legal and state apparatus, 
which presents proposals capable of being implemented and guaranteeing the defense of 
fundamental rights of the incapable minor, but it can still make progress in the face of the 
problem as as a whole, creating space for new measures and more in-depth research on the 
topic, which has not yet been debated by the population and has been less explored in the 
scientific environment.
KEYWORDS: Children and Teenagers. Human Rights. Estatuto da Criança e do Adolescente.                                       

INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem o intuito de analisar o problema social do abandono 

infantojuvenil, este que se destaca pela gravidade de suas consequências para o bem 
comum e demanda especial atenção da sociedade e do Estado, visto que, diante do 
cenário atual, persiste como uma problemática parcialmente negligenciada pela nação. 
Esta mazela contraria uma série de previsões legais nacionais, que abarca direitos 
humanos fundamentais, deflagrando um possível antagonismo entre direito positivado e 
direito concretizado.

Frente a esse cenário, busca-se compreender como o ordenamento jurídico nacional 
trata o abandono do menor, levando-se em conta principalmente o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) - disposto pela Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, o ordenamento 
jurídico brasileiro e os direitos humanos como um todo, em uma perspectiva humanista.

Seguindo esta ideia, é de suma importância compreender como o Estado brasileiro 
se posiciona em relação à problemática, através de suas leis e instituições, de forma 
a concretizar na realidade do cotidiano nacional o que já se encontra resguardado em 
instrumentos jurídicos. Assim como é fundamental apreender o que se entende como o 
abandono analisado neste projeto científico.

Diante o exposto, torna-se essencial apreender o que se entende com o abandono 
analisado neste projeto científico, assim como este se manifesta na nação brasileira. 
Ademais, buscou-se analisar a problemática do abandono infantojuvenil também por meio 
do Código Penal e a abordagem hipotético-dedutiva. Alterações estas realizadas com o 
objetivo de desenvolver e ampliar os resultados do plano de trabalho.

DESENVOLVIMENTO

O abandono infantojuvenil
O abandono infantojuvenil, comumente entendido como a falta de amparo ou de 

assistência ao menor, é tratado neste estudo como o abandono da criança, ou seja, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e do adolescente, aquela entre doze e dezoito 
anos de idade, tal como dispõe o artigo 2º do ECA.
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Essa problemática pode ter causas mais variadas dentro da realidade brasileira, 
como por exemplo, morte dos pais, negligência, situação de vulnerabilidade social, uso de 
drogas pelos responsáveis, desestruturação familiar e outras menos frequentes. Contudo, 
independentemente da causa que motiva o abandono, é de grande relevância analisar que 
este também pode ser visto como uma forma de violência e violação a direitos fundamentais, 
já que interfere diretamente o desenvolvimento do menor como pessoa e como cidadão 
detentor de direitos dentro de uma sociedade, como preceituam a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e o ECA.

Nesta esteira, vale invocar a lição de Deslandes, Assis e Santos (2005, p. 44), de que 
toda ação ou omissão capaz de provocar lesões, danos e transtornos ao desenvolvimento 
integral da criança pode ser classificada como violência. A partir deste raciocínio, é possível 
analisar este problema social aqui tratado com mais objetividade. De forma mais ampla, 
lecionam Silva, Alves e Araújo (2012, p.1), afirmando que: 

O abandono é visto como uma forma grave de descuido, que aponta para 
o rompimento de um vínculo apropriado dos pais para com os seus filhos, 
submetendo as vítimas de abandono a sofrimentos físicos e psicológicos, 
sendo contrárias às leis do estatuto da criança e do adolescente que garante 
a toda criança condições dignas de vida, explicitando especialmente o direito 
à liberdade, ao respeito e à dignidade. 

Em vista do acima exposto, passa-se a visualizar a problemática do abandono 
infantojuvenil como a falta de assistência ao menor que gera quebra de direitos, afetando 
o desenvolvimento do indivíduo como ser humano em diferentes aspectos e graus, e que, 
como um todo, em última instância prejudica a sociedade, de forma significativa, também 
em distintos aspectos.

O abandono infantojuvenil ainda favorece a vivência de outras formas de violência 
intrafamiliar, uma vez que estruturas familiares fragilizadas encontram-se diretamente 
relacionadas a situações de negligência, privações, conflitos verbais, agressões físicas e 
abuso sexual (MAGALHÃES, 2017), evidenciando a magnitude desta questão social. Em 
outros termos pode-se afirmar que o abandono infantojuvenil resulta numa cadeia infinita 
de novas modalidades de abandono, que em última instância resulta numa complexidade 
de problemas sociais, que tendem, por sua natureza, à multiplicação. 

A proteção à criança no sistema jurídico brasileiro
A Constituição Federal de 1988 oferece especial proteção à criança, ao adolescente 

e ao jovem, notadamente em seu artigo 227, que impõe à família, à sociedade e ao Estado 
que lhe seja assegurada, com absoluta prioridade, o direito, dentre outros, à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, à dignidade e à convivência familiar e comunitária, devendo 
ser colocado a salvo de toda forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e 
opressão.

Dessa prescrição da Carta Magna de 1988 e a partir de uma interpretação ampla 
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do ordenamento jurídico brasileiro, extraiu-se o entendimento doutrinário da Teoria da 
Proteção Integral que, como bem descrita por Custodio (2008), estabeleceu-se como 
necessário pressuposto para a compreensão do Direito da Criança e do Adolescente no 
Brasil contemporâneo, agasalhando de modo específico os direitos fundamentais dos 
menores. Essa questão, seguindo-se as lições de Cury (2008, p.36): 

Deve-se entender a proteção integral como o conjunto de direitos que são 
próprios apenas dos cidadãos imaturos; estes direitos, diferentemente 
daqueles fundamentais reconhecidos a todos os cidadãos, concretizam-se 
em pretensões nem tanto em relação a um comportamento negativo (abster-
se da violação daqueles direitos) quanto a um comportamento positivo por 
parte da autoridade pública e dos outros cidadãos, de regra dos adultos 
encarregados de assegurar esta proteção especial. Em força da proteção 
integral, crianças e adolescentes têm o direito de que os adultos façam coisas 
em favor deles.  

Dentro deste paradigma da proteção integral, o ECA, por sua vez, além de espelhar 
as mesmas garantias, também detalhou procedimentos estatais importantes para sua 
realização, naquilo que é conhecido como rede de assistência à infância e à adolescência.

Analisando como um esforço de política pública a referida positivação de normas 
que visam resguardar o direito do menor, amplia-se a percepção de que nas últimas 
décadas houve grande avanço por parte do Estado brasileiro em resguardar o status do 
infantojuvenil e preservá-lo como futuro cidadão que, necessariamente, precisa de amparo 
por parte de pessoas de maior idade. Assim, é por meio de uma análise pragmática que se 
passa a conhecer os desdobramentos desta garantia de direitos dentro do ordenamento 
jurídico nacional. Primeiro, observando as inovações previstas pelo ECA e, em seguida, 
fazendo-se um breve retrospecto de cunho criminal. 

O TRATAMENTO DO ABANDONO INFANTIL NO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

Evidentemente, o infante em situação de abandono tem seus direitos constitucionais 
violados, em especial o seu direito de ser criado e educado no seio de sua família, em 
ambiente que garanta seu desenvolvimento integral, conforme preceitua o artigo 19 do 
ECA. Aqui o conceito de desenvolvimento integral é aquele que prevê as dimensões não 
apenas materiais de uma vida digna, mas as dimensões não materiais, tais como a moral, 
a ética, a psicológica, a educacional e até mesmo a religiosa.

A verificação da violação enseja atuação estatal preconizada pela Lei n. 8.069/1990, 
conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente, que, de forma reconhecidamente 
especializada, instituiu uma série de medidas com o fim de assegurar os direitos do 
infantojuvenil em situação de vulnerabilidade e abandono. 

Em primeiro plano, a Lei em referência busca sempre a reaproximação ou 
reintegração da criança com sua própria família natural, como está estabelecido no artigo 
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19, § 3o, por meio de serviços e programas à proteção, apoio e promoção, partindo-se da 
assertiva de que a falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente 
para a perda ou a suspensão do poder familiar (Art. 23).

No insucesso da reintegração da criança com seus próprios pais, a próxima medida 
a ser adotada será a tentativa de colocar o infante sob os cuidados da família extensa 
(avós, tios) e, se também esta não tiver sucesso, a criança poderá ser colocada na guarda 
provisória de quem puder adotá-la (§ 6 do Art. 19-A). 

Caso nenhuma das alternativas retro referidas obtenha sucesso, a última opção 
disposta na Lei n. 8.069/1990 é a de colocar o infantojuvenil em instituição de acolhimento, 
ou seja, um abrigo, ainda sendo dada a oportunidade de incluí-la em programas de 
apadrinhamento, destinado a proporcionar ao menor vínculos externos para fins de 
convivência familiar e comunitária, tudo visando ao seu bom desenvolvimento social, moral, 
físico, cognitivo, educacional e financeiro (§ 6 do Art. 19-B).

É importante destacar que o desenvolvimento destas ações é incumbido pelo Estado 
brasileiro, dentro de sua rede protetiva infantojuvenil, a diversos órgãos, tais como Conselho 
Tutelar, Ministério Público, Varas de Justiça Especializada na Infância e Adolescência, 
além de atendimento multidisciplinar constituído por assistentes sociais e psicólogo (a). 
Além disso, há serviços, a exemplo do disque-denúncia, que buscam soluções a partir da 
conscientização da população. Neste pórtico, são previstos meios de atendimento no inciso 
II, do artigo 87, do ECA: 

Art. 87. São linhas de ação política de atendimento:

[...]

II -  serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social e de 
prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou 
reincidências;

Desse trato, fica evidente que o Estado brasileiro apresenta aparato institucional 
e legal bem desenvolvido em relação ao enfrentamento do abandono infantojuvenil, que 
engloba de forma interessante medidas protetivas de direito e, pelo menos em teoria, 
garante a positivação da defesa de garantias humanas ao menor de idade. 

 

ASPECTOS CRIMINAIS DO ABANDONO INFANTOJUVENIL  
Para que se entenda a postura estatal diante o abandono infantojuvenil, é importante 

destacar como o Estado emprega seu recurso de ultima ratio, qual seja, o Direito Penal, 
em busca da garantia de que a violação dos direitos aqui discutidos gere penas concretas. 
Assim, traça-se um raciocínio básico da garantia de direitos fundamentais e de como sua 
violação sumária é prevista pelo Código Penal Brasileiro.

O ECA, em seu artigo 22, dispõe que aos pais incumbe o dever de sustento, guarda 
e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de 



 Intersecções entre saúde, educação e direitos humanos: Da pesquisa às políticas 
públicas Capítulo 1 6

cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.  Observa-se ainda que o ECA, em seu 
artigo 23, preceitua que a falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo 
suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar.

O que aqui se discute, é demonstrar que a intencionalidade, ou seja, o dolo, acarreta 
consequências no âmbito penal. É a partir deste feito que surge a tipificação do crime de 
abandono de incapaz, previsto no artigo 133 do Código Penal, que apresenta especial 
causa de aumento de pena quando o agente guardar laço de parentesco com a vítima: 

Art. 133 - Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, vigilância ou 
autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos 
resultantes do abandono:

Pena- detenção, de seis meses a três anos.

§1 - Se do abandono resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§2 - Se resulta a morte:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

Ainda, nesta mesma linha, são tipificados os respectivos artigos seguintes ao 133, 
quais sejam os Arts. 134, 135 e 136, todos do Código Penal, sendo estes os delitos de 
exposição ou abandono de recém-nascido, omissão de socorro e maus-tratos. Todos estes 
relacionados à punição daquele que viola direitos fundamentais do infantojuvenil.

Dessa mesma maneira de se alisar, os artigos presentes no Capítulo III, dos crimes 
contra a assistência familiar, do Código Penal, merecem especial evidência, pois se tratam 
de delitos tipificados especialmente à garantia do apoio da instituição familiar ao menor 
incapaz. A imputação de penas de reclusão e detenção podem ser vistas como uma 
tentativa do Estado de concretizar o jus puniendi em face do cometimento de crimes contra 
esta camada vulnerável da população, qual seja, de retribuição ao delito perpetrado e a 
prevenção a novos crimes (NUCCI, 2008).

São estes os delitos de abandono material, entrega do filho menor a pessoa inidônea 
e abandono intelectual, crimes estes que têm como objeto jurídico a proteção dispensada 
aos menores de 18 anos pelo ordenamento jurídico e que se reitera, preveem penas de 
detenção, o que condiz com a gravidade tipificada em seus artigos. 

Nesse contexto, ainda é importante destacar que o §1 do artigo 23, previsto no 
ECA, dita que a condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do 
poder familiar, exceto na hipótese de condenação por crime doloso sujeito à pena de 
reclusão, medida que decorre de decisão judicial. Novamente, frisa-se que aqui se trata, 
majoritariamente, de questões que envolvem dolo, a vontade consciente de praticar aquilo 
que é tipificado em lei.

Em vista do exposto e sob uma perspectiva ampla e horizontal, nota-se o esforço 
do Estado brasileiro de solidificar aquilo que é previsto não só no ECA, mas também na 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e na própria Carta Magna de 1988.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Verificou-se que, ao contrário do que inicialmente se esperava, o ordenamento 

jurídico e estatal brasileiros se estruturam de forma concreta e bem dimensionada frente ao 
abandono infantojuvenil, que, todavia, persiste sendo uma das mazelas de maior impacto 
à nação e de nítida invisibilidade perante à sociedade.

Os resultados dessa pesquisa permitem o levantamento da hipótese de que 
a persistência deste problema social se fundamenta em questões sociais intrínsecas à 
nação, tais quais a desigualdade econômica que divide o país e o não suficiente impacto 
do Estado frente à sociedade, algo que vai além da estruturação da garantia de direitos, 
abarcando a execução de projetos em meio ao cotidiano brasileiro.

Este problema social, todavia, não é insanável. Os avanços do Direito brasileiro 
e internacional fronte a questão são nítidos e recentes, demonstrando que esta área 
merece ainda mais atenção, não só do Estado brasileiro como um todo, mas também 
da comunidade científica, que pode contribuir na identificação de motivos e soluções 
relacionados à problemática.

A implementação de políticas públicas visando disseminar os direitos do infantojuvenil 
e os programas estatais contra a violação de garantias fundamentais pode gerar resultados 
impactantes. Nota-se que a problemática do enfrentamento ao abandono do menor não 
tem raiz na falta de estrutura, mas sim em questões que vão além do direito positivado, 
atingindo o direito em sua execução.

Em conclusão, o Direito trata o abandono infantojuvenil com propriedade e as 
medidas do Estado para o enfrentamento desta problemática são concretas, todavia, deve-
se procurar ainda mais avanços tanto na área teórica, quanto na área prática - sendo esta 
retratada pela realidade de menores que possuem seus direitos fundamentais violados 
diariamente em solo pátrio.
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